
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 193, p. 73-264, abr./jun. 2010230

Assim, com esses fundamentos, ante a possibili-
dade de prejuízo à imagem da autora, dou provimento
ao agravo para que a referida página seja retirada da
rede mundial.

Custas, pela agravada.

DES. BATISTA DE ABREU - Embora não tenha visto
nada agressivo à personalidade da agravante na notícia
posta no blog “Portal de Itabira” que mereça a anteci-
pação parcial dos efeitos da tutela, também não vejo por
que a agravada não retirou a notícia veiculada erronea-
mente.

DES. OTÁVIO PORTES - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam
os autos de agravo de instrumento contra decisão que,
em ação de dissolução de condomínio, após a alienação
de imóvel, determinou o bloqueio cautelar de R$ 20.046,29
sobre a cota-parte dos agravantes, ante a existência de
pendência financeira junto aos agravados.

Os agravantes aduzem que há outro bem a ser
alienado em valor muito superior ao débito indicado
pelos agravados, não sendo devido o bloqueio, uma vez
que o recebimento não estaria prejudicado.

Alegam, ainda, que o bloqueio dos valores deveria
ter sido realizado sobre o montante total depositado, e
não apenas sobre a parte que lhes é devida.

Requerem a concessão do efeito ativo e o provi-
mento do agravo.

É fato incontroverso nos autos que as partes eram
condôminos do imóvel urbano alienado judicialmente e
que somente os agravantes dele usufruíram.

O Código Civil estabelece que cada consorte
responde aos outros pelos frutos que percebeu da coisa,
os quais deverão ser compartilhados na proporção dos
respectivos quinhões, conforme o art. 1.319 c/c o art.
1.326.

Logo, sendo o imóvel utilizado e usufruído por um
só dos condôminos, cabe a este pagar aluguel aos
outros, sob pena de enriquecimento ilícito.

Esse aluguel corresponde à partilha dos frutos pro-
duzidos pela coisa.

Nesse sentido, já decidiu esta egrégia 14ª Câmara
Cível:

Ação de extinção de condomínio. Art. 1.322 do Código
Civil. Direito do condômino que pode ser exercido a qual-
quer tempo. Venda judicial do bem comum indivisível.
Ocupação do imóvel com exclusividade. Indenização pelo
uso exclusivo do imóvel por um dos condôminos.
Possibilidade. - É possível a extinção de condomínio por von-
tade de um dos condôminos, com a consequente alienação
judicial do bem imóvel, quando a coisa for indivisível e os
consortes não concordarem em adjudicá-la a um só, in-
denizando os outros, por força dos arts. 1.322 e segs. do
Código Civil. Se apenas um dos condôminos ocupa o imó-
vel com exclusividade, faz jus o outro a indenização, a título
de aluguel, na proporção de sua cota-parte (Apelação Cível
nº 1.0702.06.289210-5/001 - Relator: Des. Antônio de
Pádua - Data do julgamento: 10.07.2008).

Assim, sendo alienado o imóvel, é devido o repasse
- aos condôminos que não usufruíram do imóvel - da
parte em dinheiro equivalente ao aluguel pelo tempo que
o bem esteve na posse exclusiva dos agravantes.

Ressalte-se que os recorrentes não negam a
existência do débito, apenas pretendem postergar o seu
pagamento para quando for apurado montante com a
venda de outro imóvel que também possuem em con-
domínio com os agravados.

Condomínio - Uso por apenas um dos condômi-
nos - Pagamento de aluguel - Partilha dos frutos

produzidos pela coisa comum - Arts. 1.319 e
1.326 do Código Civil - Bloqueio da cota-parte do

devedor - Cabimento

Ementa: Agravo instrumento. Condomínio. Uso exclusivo
por um condômino. Pagamento de frutos.

- Sendo o imóvel utilizado e usufruído por um só dos
condôminos, cabe a este pagar aluguel aos outros, sob
pena de enriquecimento ilícito.

- É lícito o bloqueio judicial sobre a cota-parte dos
condôminos para garantir o pagamento da dívida aos
outros.

Recurso não provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00447711..0088..009955445522-55//000011 - CCoommaarrccaa ddee PPaarráá ddee MMiinnaass
- AAggrraavvaanntteess:: JJoosséé CCaarrllooss MMaarrttiinnss MMaarriinnhhoo ee oouuttrroo -
AAggrraavvaaddooss:: MMéérrcciiaa MMaarrttiinnss MMaarriinnhhoo ee oouuttrroo - RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª EEVVAANNGGEELLIINNAA CCAASSTTIILLHHOO DDUUAARRTTEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 17 de junho de 2010. - Evangelina
Castilho Duarte - Relatora.
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Logo, como não há previsão de venda do outro
bem, é lícito o bloqueio judicial do valor equivalente ao
débito dos agravantes junto aos agravados, sobre a
cota-parte daqueles, para garantir o pagamento.

O bloqueio deve incidir apenas sobre a cota-parte
dos agravantes, que são os devedores, sob pena de se
gravar o quinhão dos credores para pagamento do seu
próprio crédito.

Deve, pois, ser mantida a decisão recorrida.
Diante do exposto, nego provimento ao recurso

aviado por José Carlos Martins Marinho e outro, para
manter íntegra a decisão agravada.

Custas recursais, pelos agravantes.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e VALDEZ LEITE
MACHADO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Presidência do Desembargador Ernane Fidélis, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 27 de abril de 2010. - Ernane
Fidélis - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ERNANE FIDÉLIS - Cuida-se de agravo de
instrumento interposto por A.L.C.C.J., que, inconforma-
do com a r. decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito
da 1ª Vara de Família de Uberlândia, nos autos da exe-
cução de alimentos com fulcro no art. 733 do CPC, pro-
posta pela agravada em desfavor do agravante, após
rejeitada a justificativa apresentada pelo executado,
decretou-lhe a prisão pelo prazo de 30 (trinta) dias.

Pretende o agravante a reforma da decisão acima,
visto que entende que já houve pagamento integral do
débito, em especial quando o mesmo quitou as mensa-
lidades escolares de sua filha, pois, em acordo extrajudi-
cial com a representante legal da agravada, o mesmo
passaria a pagar tais despesas a partir do ano de 2008.
Entende que não é justo pagar novamente por pensão
que já fora paga, devendo ser revogada a ordem de
prisão.

Analisando a decisão agravada, verifica-se que o
d. Julgador monocrático, ao determinar a expedição do
mandado de prisão do agravante, o fez sob o funda-
mento de não ter sido honrada integralmente a dívida,
pois a pensão não fora paga in specie, como acordado
em juízo.

Em acordo celebrado entre as partes (f. 66-TJ), o
ora agravante se comprometeu a pagar em várias parce-
las o débito executado, restando consignado que o atra-
so no depósito da pensão alimentícia mensal ou das
parcelas em atraso implicará a expedição imediata de
mandado de prisão, restando determinado o sobresta-
mento do feito pelo tempo necessário ao cumprimento
do acordo.

No entanto, alega o agravante a existência de
acordo extrajudicial para que o mesmo pagasse a men-
salidade escolar de sua filha, em substituição ao valor de
um salário-mínimo. Tal acordo não fora reconhecido
pela agravada, protestando esta pelo prosseguimento da
execução em seus ulteriores termos.

Entendo que eventual pagamento in natura realiza-
do pelo agravante não fora feito corretamente, visto que
não há prova de qualquer acordo realizado entre as
partes.

Ademais, em razão da própria natureza da
prestação alimentícia, rigorosa é a execução para seu
cumprimento, comportando, inclusive, prisão civil. Nesse
caso, não atendidas as prescrições legais quanto à pos-
sibilidade de tolerância ou exoneração do pagamento, a
prisão se impõe.

Execução de alimentos - Prescrições legais - 
Não atendimento - Pagamento parcial -
Alimentos in natura - Inadimplência do 

executado - Configuração - Prisão decretada - 
Decisão mantida

Ementa: Agravo de instrumento. Execução de alimentos.
Justificativa. Pagamento parcial. Alimentos in natura.
Inadimplência do executado configurada. Prisão decreta-
da. Decisão mantida.

- Ajuizada execução de alimentos pelo rito do art. 733
do CPC e não atendidas as prescrições legais quanto à
possibilidade de tolerância ou exoneração do pagamen-
to, a prisão se impõe.

- O pagamento da pensão in natura não constitui funda-
mento suficiente para revogar a ordem de prisão, pois
não houve pagamento como fora determinado pelo 
d. Juiz.

Recurso a que se nega provimento.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00770022..0044..114411004444-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa -
AAggrraavvaannttee:: AA..LL..CC..CC..JJ.. - AAggrraavvaaddoo:: RR..LL..CC..,, rreepprreesseennttaaddoo
ppeellaa mmããee AA..LL..PP..CC..LL.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. EERRNNAANNEE FFIIDDÉÉLLIISS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a


